
Exma. Sr.ª Chefe de Gabinete do Presidente da Assembleia da República, 
 
 
Junto envio nota relativa à admissão do Projeto de Lei 756/XIII/3ª (PSD) -” 21.ª alteração ao 

Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a eleição do Presidente da República, 

16.ª alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 

de maio, 8.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição dos 

Titulares dos Órgãos das Autarquias Locais, 7.ª alteração à Lei Orgânica do Regime do 

Referendo, aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril, e 3.ª alteração ao Regime Jurídico do 

Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, adequando as 

incapacidades eleitorais ativas ao novo regime civil das incapacidades”, para efeitos de 

despacho pelo Sr. Presidente da Assembleia da República, nos termos do disposto na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 16.º do RAR. 

 
 

Forma da iniciativa Projeto de Lei 

 

Nº da iniciativa/LEG/sessão: 756/XIII/3.ª 

 

Proponente/s: Três Deputados do grupo parlamentar do PSD 

Assunto: 21.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 

3 de maio, que regulamenta a eleição do 

Presidente da República, 16.ª alteração à Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República, 

aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, 8.ª 

alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

agosto, que regula a eleição dos Titulares 

dos Órgãos das Autarquias Locais, 7.ª 

alteração à Lei Orgânica do Regime do 

Referendo, aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 

3 de abril, e 3.ª alteração ao Regime Jurídico 

do Referendo Local, aprovado pela Lei 

Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

adequando as incapacidades eleitorais 

ativas ao novo regime civil das 

incapacidades 

Audição dos órgãos de governo próprio 

das regiões autónomas nos termos do 

artigo 142.º do Regimento, para os 

efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição: 

 
Não parece justificar-se 

 
 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42114


Comissão competente em razão da 

matéria: 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias  (1.ª)  

A apresentação desta iniciativa cumpre os requisitos formais de admissibilidade previstos na 

Constituição e no Regimento da Assembleia da República. 

 

Informa-se ainda que este projeto de lei se encontra agendado para o próximo dia 2 de fevereiro, 

por arrastamento, pelo que, nesta fase, parece não se justificar a promoção da sua baixa à 

comissão parlamentar competente, por não haver tempo útil para esta se pronunciar. 

 

 

A assessora parlamentar, 

Ana Vargas (Extensão: 11739) 

 
DAPLEN 

Assembleia da República, 30 de janeiro de 2018 

 


